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Resumo Resumen Abstract 

Para o poder público construir uma política pública que envolva lazer, esporte, saúde e as 

questões sociais é necessário que haja planejamento estratégico, distribuição e redistribuição 
de recursos. Em cidades no interior do Estado como as escolhidas para análise do presente 

estudo, as dificuldades são múltiplas, de recurso humano a recurso financeiro e várias são as 
barreiras que impedem a população ter acesso as ações promovidas pelas políticas públicas. 

Para o desenvolvimento do tema foi delimitado como objetivo, analisar a participação popular 

no Programa Academia das Cidades do interior do Estado e de que forma esse direito é 
monitorado e avaliado. Para isso, utilizamos uma pesquisa caracterizada como sendo 

qualitativa e de natureza bibliográfico–documental, que tem como fonte de dados o último 
relatório mensal enviado por cada município no período de janeiro a julho de 2013. Esse 

processo avaliativo servirá de apoio aos municípios para construção de melhores práticas em 

políticas públicas, auxiliando na mudança de realidades locais e oportunizando uma reflexão a 
cerca das dificuldades apresentadas. Ao final do estudo constatamos que a participação 

popular atualmente no Programa Academia das Cidades, especificamente no interior do 

estado apresenta um cenário “numericamente” satisfatório, com a ressalva de algumas 

Regiões de Desenvolvimento que há claramente um desencontro de informações. No 
entanto, não podemos garantir que na realidade as ações não passam de uma prática 

assistencialista e que não garante a emancipação nem a formação crítica do cidadão. Porém, 

não basta o governo garantir esse espaço, é dever da população se articular enquanto 
sociedade civil e buscar acompanhar todo o processo de planejamento, construção, execução 

e avaliação das políticas públicas de lazer, esporte e saúde. 

PALAVRAS CHAVE: Academia das Cidades; Políticas Públicas; Participação Popular. 

... 
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Para el gobierno para construir una política pública que implica el ocio , el deporte , la salud y 

los asuntos sociales es necesario que haya una planificación estratégica , distribución y 
redistribución de los recursos. En las ciudades dentro del estado como elegido para el análisis 

en este estudio, las dificultades son muchas, los recursos humanos a los recursos financieros , 
hay varias barreras que impiden que la población tenga acceso a las acciones promovidas por 

las políticas públicas. Para desarrollar el tema se definió como objetivo analizar la participación 
popular en el Programa de Ciudades de la Academia en el estado y cómo este derecho 

monitoreado y evaluado . Por lo tanto , utilizamos una búsqueda caracterizada como la 

naturaleza - documental y bibliográfico cualitativo , que tiene como sus datos de origen del 
último informe mensual que se envía por cada municipio en el periodo enero - julio de 2013. 

Este proceso de evaluación apoyará a los municipios para construir las mejores prácticas en la 
política pública , la asistencia en el cambio de las realidades locales y proporcionar 

oportunidades para la reflexión acerca de las dificultades que se presentan . Al final del 

estudio se encontró que la participación popular en la actualidad en el Programa de la 
Academia para las ciudades , específicamente en el estado tiene un " numéricamente " 

escenario satisfactorio. Con algunas regiones de desarrollo resalva que existe claramente una 
falta de coincidencia de la información . Sin embargo , no podemos garantizar que las acciones 

que efectivamente no es más que una práctica de bienestar y no garantiza la emancipación , ni 
la formación crítica de los ciudadanos. Sin embargo , el gobierno no es suficiente para 

garantizar que el espacio es el deber del pueblo para articular mientras que la sociedad civil y 

tratar de controlar todo el proceso de planificación, construcción , implementación y 
evaluación de políticas públicas de ocio , deporte y salud. 

PALABRAS CLAVE: Academia de las Ciudades; Política Pública; la participación del público. 

 

... 

There needs to be strategic planning, distribution and redistribution of resources so the 
government can build a public policy involving leisure, sport, health and social issues. In cities 

in the country of the state as those chosen for analysis in this study, the difficulties are many, 
from human resource to financial resources, there are several barriers that prevent the 

population from having access to actions promoted by public policies. Analyzing the popular 
participation on the Cities’ Gym Program in the country of the state and how this right is 

monitored and evaluated was defined as objective to develop this theme. Therefore, we use a 

research characterized as qualitative and of bibliographical–documentary kind, which has by 
data source the latest monthly report sent by each municipality in the period January-July 

2013. This evaluation process will support the municipalities to build best practices in public 
policy, assisting changing local reality and providing opportunity for a reflection about the 

difficulties presented. At the end of the study, we found that popular participation currently in 

the Cities’ Gym Program, specifically in the country of the state has a "numerically 

"satisfactory scenario, except for some Development Areas where clearly there is a mismatch 

of information. However, we can not guarantee that in reality the actions will be more than a 
welfare practice and it doesn’t guarantees either the emancipation or the critical formation of 

the citizen. However, is not enough to the government to ensure this space, it is the duty of 
the people to articulate themselves as a civil society and look forward to monitor the whole 

process of planning, construction, implementation and evaluation of public policies leisure, 

sport and health. 

KEYWORDS: Academy of Cities; Public Policy; Public Participation. 
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Introdução

Nos últimos anos, em todo o mundo, o acesso a espaços de lazer, cuidados com o meio 

ambiente, com a saúde e com a alimentação vem sendo alvo de inúmeras discussões. Todas 

estas estratégias associadas à garantia da saúde individual e coletiva na busca da promoção 

da qualidade de vida. Consequentemente, o incentivo às praticas de atividade física gerou 

um aumento na demanda de políticas públicas direcionadas para esse campo. 

A relação da Educação Física com as políticas públicas já é uma temática bem presente nos 

eventos científicos, mas a produção de conhecimento na área ainda é mínima e voltada 

muitas vezes aos relatos de vivências.  

Nos diagnósticos feitos por estudiosos da área, fica claro que atualmente no Brasil, apesar 

dos diversos programas e projetos públicos no campo das práticas corporais, são poucas as 

cidades que compartilham de experiências consolidadas que garantem a participação 

popular (Moreira, 2011).  

Porém, sabemos o quanto é importante a participação da população na construção de um 

modelo de intervenção participativa na busca de envolver seus membros no 

desenvolvimento da sua própria comunidade. Dessa forma, contribuindo para a 

emancipação e para a autodeterminação da comunidade ao planejar e sistematizar as 

práticas educativas voltadas para o esporte e o lazer.  

É notória a necessidade de ampliação dos espaços de participação, como exemplo as 

Reuniões de Associações Comunitárias, Fóruns Comunitários, Orçamento Participativo, 

Conferências, momentos ainda restritos, mas que resultam em grandes debates e 

formulações dessas políticas.  

A partir dessas práticas, com os estímulos do agente e a participação coletiva devemos 

desenvolver o raciocínio crítico, levando o empoderamento do indivíduo e a transformação 

da sociedade. Para isso, é necessária a participação da população, sendo abertas 

oportunidades de debates nas comunidades dos municípios criando um vínculo e 

garantindo uma melhor construção de políticas públicas de esporte e lazer.  

Podemos citar como exemplo a participação popular nas conferências de esporte e lazer 

que acontecem em vários municípios e estados. Esses espaços são utilizados para debates e 

formulações de políticas públicas em conjunto: gestão, trabalhadores e sociedade civil.  

Mas infelizmente o que se concretiza ainda é pouco. Fica claro que a gestão do esporte e 

lazer, principalmente no âmbito municipal, possui muitas falhas, necessitando de mudanças 

na organização e no planejamento da participação da comunidade.  

O planejamento envolvendo projetos no Brasil tende a ter uma atenção maior. Já que se 

trata de um país em desenvolvimento, falhas e erros precisam ser minimizados. Uma nação 

onde a política pública anda tão mal estruturada e mal organizada, muitos projetos não 

conseguem sequer sair do papel. 

Ótimas ideias tendem a surgir onde muitas já foram criadas, mas o viés econômico em que 

o planejamento é puramente governamental resulta no mau uso e restringe a utilização dos 

recursos.  (Oliveira, 2006, p.282).  
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Trata-se de um grande desafio conseguir chegar às resoluções para melhorias e 

organizações. Quando se fala de planejamento, somos muito carentes, e a burocracia ainda 

é uma barreira a ser vencida. O planejamento em políticas públicas tem de ser visto como 

um processo, e não como um produto técnico. Dai a importância de construir o projeto e 

seguir todas as principais etapas: implementação, execução e avaliação.  

Desta forma, não se pode permitir que o Estado continue errando nas escolhas, 

planejamentos e implantações de projetos mal sucedidos. A realidade é clara e aponta que 

muitos programas e projetos não foram grandiosamente reconhecidos, tampouco algumas 

ideias aprovadas por falta de interesses político. 

Diante desta situação problemática nos sentimos estimulados a refletir sobre quais os 

motivos que levam, ou não, os municípios a conseguir garantir que sejam colocadas em 

prática algumas ações preconizadas pela gestão do Governo do Estado de Pernambuco. 

Logo, surgiu a necessidade de entender: Como é possível monitorar e avaliar a participação 

popular no Programa Academia das Cidades no interior do estado de Pernambuco? Assim, 

tomamos esse questionamento como ponto de partida para iniciar um trabalho orientado 

cientificamente no qual pudéssemos debater a participação popular no Programa Academia 

das Cidades do interior do Estado e de que forma esse direito é garantido. 

 

A Academia das Cidades: Um breve histórico 

A estratégia da promoção da saúde no que se refere às praticas de atividade física tem 

ajudado no aumento de projetos que apresentam, na sua essência, um estilo de vida mais 

ativo. Nesse contexto, outra proposta apresentada foi a das Cidades Saudáveis, que 

segundo Westphal e Mendes (2000, p.48), se baseia no pressuposto de que “a saúde é 

produzida socialmente, o ideário de cidades saudáveis advoga superar as práticas de saúde 

centradas na atenção médica curativa, para buscar a globalidade de fatores que 

determinam a saúde”. 

Foi com base nas Cidades Saudáveis que algumas cidades brasileiras desenvolveram 

programas de combate ao sedentarismo, com ênfase no aumento do nível de atividade 

física e na ampliação do conhecimento sobre os benefícios da sua prática (Hallal, et al, 

2010). Uma dessas cidades foi Recife (Pernambuco) com o PAC - Programa Academia da 

Cidade, criado em 2002 pela Secretaria de Saúde de Recife. 

Com o sucesso do programa, a proposta toma força e é adotada a nível estadual. Surge 

assim, o Programa Academia das Cidades, que foi instituído através do decreto 31.140 em 

06 de Dezembro de 2007, no âmbito do poder Executivo do Estado de Pernambuco, sendo 

vinculado à Secretaria das Cidades (SECID).  

O Governo do Estado de Pernambuco já implantou o programa em 163 municípios do 

Estado na busca de melhorar a qualidade de vida do povo pernambucano.  Voltado para as 

pessoas de todas as idades e camadas sociais, o PACID tem suas ações voltadas aos núcleos 

mais vulneráveis da população, tendo como objetivo principal requalificar os espaços e 
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equipamentos públicos de lazer, transformando-os em equipamentos multifuncionais 

adequados às vivências esportivas, artísticas, educativas e cidadãs, visando à construção de 

cidades saudáveis. 

O modelo de gestão do Programa Academia das Cidades é organizado de forma 

compartilhada entre as Prefeituras, a Secretaria das Cidades e demais Secretarias do Estado. 

O papel do Estado de Pernambuco é dividido em três linhas de ação: Financiamento da 

Infraestrutura; Qualificação do pessoal dos municípios e Monitoramento e Avaliação dos 

Polos Municipais.  

Com o objetivo de oferecer infraestrutura adequada ao funcionamento do Programa, a 

Secretaria das Cidades (SECID) financia a construção e/ou requalificação de espaços em 

potenciais, como parques e praças, transformando-os em equipamentos de lazer 

multifuncionais. O financiamento é realizado através de convênio com as prefeituras 

municipais ou de contratação da obra pela SECID. O terreno deve ser propriedade do 

município, cabendo à prefeitura a contrapartida mínima de 10 % (dez por cento) do valor 

total da obra. 

A qualificação dos profissionais envolvidos nas atividades acontece por meio da formação 

continuada de gestores, profissionais e lideranças dos municípios, no intuito de oferecer 

serviços de qualidade à população. As ações ocorrem através de parceria com universidades 

públicas e privadas, institutos de pesquisas e redes sociais.   

A última contrapartida são as ações de Monitoramento e Avaliação que serão base para 

nosso estudo. Devido à importância dessa linha de ação para pesquisa, trataremos dela 

especificamente no próximo item.   

 

Monitoramento e Avaliação dos Polos Municipais 

Em 07 de abril de 2011, o Ministério da Saúde lançou o Programa Academia da Saúde, 

através da Portaria nº 719, proporcionando outros municípios aderirem um programa com 

os mesmos moldes do PAC, objetivando contribuir para a promoção da saúde da 

população a partir da construção de novos polos e custeio de polos já existentes nos 

municípios do Brasil. 

Sendo esses programas parceiros e diante da importância do monitoramento das ações 

desenvolvidas, as Secretaria das Cidades e Secretaria de Saúde de Pernambuco, elaboraram 

em conjunto um formulário de monitoramento online para o recebimento das informações 

relacionadas ao funcionamento dos polos em cada município do Estado. 

O formulário de monitoramento do Programa Academia das Cidades/Academia da Saúde 

objetiva qualificar o processo de informação dos dados, facilitando o acesso e o 

preenchimento com segurança, bem como unificando o fluxo de envio e recebimento dos 

dados e das informações entre as secretarias envolvidas. 
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O monitoramento é um processo sistemático e contínuo de acompanhamento da execução 

das ações, visando à obtenção de informações em tempo oportuno, servindo de base para 

o planejamento e subsidiando a tomada de decisão como afirma Sá e Moysés: 

Processos avaliativos podem dar suporte à construção de melhores práticas em políticas 

públicas ou intervenções sociais, produzindo e sistematizando conhecimentos, respondendo 

às demandas por novos referenciais com alternativas conceituais e propostas de intervenção 

indutoras de mudanças em realidades locais de exclusão e dependência. (2009, p.29) 

Logo, a gestão do monitoramento do Programa Academia das Cidades e Academia da 

Saúde passa a ser compartilhada entre as secretarias das Cidades e da Saúde, e secretarias 

municipais as quais os programas estão vinculados, aumentando a possibilidade de 

intervenções em diversas áreas. 

Para acessar o formulário, um link é disponibilizado por e-mail (e-mail do 

coordenador/responsável do Programa no município) que deve ser preenchido nos 

primeiros 20 dias do mês subsequente. O formulário está dividido em 08 blocos: Período de 

Lançamento, Dados dos Responsáveis do Preenchimento, Dados Institucionais, Gestão do 

Programa, Atividades Sistemáticas, Atividades Espontâneas, Institucionalização do Programa 

e Dificuldades e Sugestões.  

Os resultados do monitoramento servem ainda como referência para elaboração das ações 

de formação continuada do pessoal dos municípios, garantindo uma estreita sintonia com 

as demandas municipais no tocante a qualificação e desenvolvimento dos profissionais. 

Também ocorre a realização de encontros anuais para intercâmbio de experiências entre os 

municípios com a finalidade de identificar boas práticas de gestão, as quais compõem um 

banco de dados disponível à consulta pública. 

No próximo capítulo iremos aprofundar o estudo nas analises dos relatórios mensais, na 

busca de identificar a participação popular nas ações do PACID. 

 

Procedimentos Metodológicos  

Acreditamos que para se desenvolver uma pesquisa é imprescindível que sejam construídos 

com clareza e sintonia a relação entre o tema, o problema e a metodologia que será 

utilizada. Neste sentido, entendemos que pesquisar é “um procedimento reflexivo 

sistemático, controlado e crítico, que permite descobrir novos fatos ou dados, relações ou 

leis em qualquer campo do conhecimento” (Ander-Egg apud Gil, 1999). Durante o processo 

de definição da metodologia deve-se tentar utilizar a que melhor auxilia na resposta do 

problema delimitado. 

Além dos elementos acima, se faz necessário a definição de critérios que delimitem e 

justifiquem as escolhas metodológicas da pesquisa, assim, levamos algum tempo refletindo 

sobre possíveis critérios para nosso trabalho, neste sentido, como nos propomos a analisar 

a participação popular no Programa Academia das Cidades, definimos os seguintes 

critérios, os quais indicamos desde já, I) os município analisados tinham que participar do 
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programa Academia das Cidades ou da Saúde vinculados ao Governo da Estado de 

Pernambuco; II) os municípios ligados a Região de  Desenvolvimento: Metropolitana não 

foram analisados, pois entendemos que já existe muitos estudos voltados a essa temática 

na região, mesmo sendo em outras políticas públicas; III) os documentos estudados foram 

cedidos pela Coordenação Estadual do Programa Academia das Cidades; IV) apenas foram 

analisadas as cidades que enviaram no mínimo cinco relatórios mensais no período de 

janeiro a julho de 2013, pelo fato de serem os setes primeiros meses da gestão atual e 

caracterizando uma maior consolidação do programa.  

Definidos estes passos, pudemos delimitar com tranquilidade o tipo de pesquisa a ser 

desenvolvido, ou seja, uma pesquisa caracterizada como sendo qualitativa e de natureza 

bibliográfico–documental, que tem como fonte de dados o último relatório mensal enviado 

por cada município no período de janeiro a julho de 2013. Segundo Minayo (2009, p.80) “ao 

analisarmos e interpretarmos informações geradas por uma pesquisa qualitativa, devemos 

caminhar tanto na direção do que é homogênio quanto no que se diferencia dentro de um 

mesmo meio social”. 

Durante a análise dos dados, encontramos 04 tópicos que tratam a participação popular no 

Programa Academia das Cidades com base nos relatórios mensais disponibilizados. Os 

tópicos foram transcritos para um banco de dados informatizado sendo utilizado o 

procedimento de tabulação pelo programa EpiData na versão 3.1 (EpiData Assoc., Odense, 

Dinamarca; http://www.epidata.dk/index.htm) e os dados foram analisados através do 

programa IBM SPSS Statistics versão 20.  

Atentos à importância de utilizar um documento fidedigno e a partir dos critérios expostos 

anteriormente, é que utilizamos como documento os relatórios mensais enviados pelos 

municípios para servir como fonte de dados, o que permite reconhecer neles a qualidade, a 

idoneidade e a legitimidade necessárias para uma pesquisa que busca um conhecimento 

organizado cientificamente.  

 

Apresentação e Discussão dos dados 

Optamos não citar os nomes dos municípios por entender que dessa forma estamos 

preservando os profissionais que atuam no programa, bem como, enfatizando o caráter 

científico do trabalho em detrimento das questões políticas partidárias que por ventura 

poderiam sem questionadas. Logo, dividimos os municípios em Regiões de 

Desenvolvimento, mesmo sistema adotado pela Secretaria das Cidades.  

Atualmente 153 municípios do interior do Estado o que corresponde a 90% tem o 

Programa Academia das Cidades, sendo desses, 02 ainda não foram contemplados com a 

construção do polo, mas já tem o funcionamento das atividades e geram os relatórios 

mensalmente. As Regiões de Desenvolvimento PJ, SC, SI, SSF são as que têm 100% dos 

municípios com adesão ao PACID (tabela 1). 

 

http://www.epidata.dk/index.htm
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Tabela 1: RD quanto ao % de municípios que aderiram ao PACID e o % de relatórios mensais enviados. 

Região de 

Desenvolvimento 

Qnt. de Municípios 

por Região 

% de Municípios 

que tem Academia 

das Cidades 

 

% de Municípios 

que entregaram os 

relatórios mensais 

% de Municípios 

que entregaram 05 

a 07 relatórios 

mensais 

Agreste Central 26 92,3% 79,1% 63,1% 

Agreste Meridional 26 84,6% 54,5% 50% 

Agreste Setentrional 19 94,7% 66,6% 58,3% 

Mata Norte 19 89,4% 58,8% 40% 

Mata Sul 24 75% 27,7% 40% 

Pajeú 17 100% 100% 23,5% 

Sertão Central 08 100% 50% 75% 

Sertão de Itaparica 07 100% 57,1% 75% 

Sertão do Araripe 10 90% 66,6% 50% 

Sertão do Moxotó 07 85,7% 50% 66,6% 

Sertão do São 

Francisco 

07 100% 85,7% 33,3% 

 

A amostra foi composta por 45 municípios sendo que apenas 29,4% do total atenderam os 

critérios citados nos procedimentos metodológicos.  O que demonstra que a maioria dos 

municípios não enviam os relatórios mensalmente, dificultando o monitoramento por parte 

da Secretaria das Cidades do Estado. Na tabela 1 encontramos que a RD Pajeú apesar de ter 

100% dos seus municípios com relatórios entregues, só 23,5% entregaram de 05 a 07 

relatórios no primeiro semestre. 

O preenchimento e envio do relatório mensal precisa ser uma das ações prioritárias da 

gestão a frente do programa, devendo ser preenchido preferencialmente com a 

participação de usuários e contendo respostas fidedignas.  Esses relatórios como afirma 

Becker, et. al: 

[...] representam fontes de diretrizes para subsidiar a formulação e ou aperfeiçoamento de 

políticas públicas e servem como recurso para estimular a implementação de programas 

sociais diversos voltados para o território em questão, legitimados pela participação dos 

moradores na sua formulação. (2004, p.662) 

Quando questionado sobre as atividades desenvolvidas no polo, três tópicos aparecem nos 

relatórios relacionados à participação popular: mobilização da população adstrita ao polo 

(tabela 2); apoio às iniciativas da população relacionadas aos objetivos do Programa (tabela 

3); e realização da gestão do polo (tabela 4).  

Nas três tabelas as respostam são positivas, 06 regiões (MS, PJ, SC, SI, AS e SM) apresentam 

100% de resposta SIM quando questionadas se conseguem envolver a população que vive 

entorno do polo, enquanto apenas a região AM com 83,3% demonstra dificuldade em 

mobilizar a comunidade (tabela 2).   
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Tabela 2: Região de Desenvolvimento x Mobilização da população adstrita ao polo  

Contagem - % dentro de Região de Desenvolvimento 

 
Mobilização da população adstrita ao polo 

Total 
Sim Não 

Região de 

Desenvolvimento 

Agreste Central 66,7% 33,3% 100,0% 

Agreste Meridional 16,7% 83,3% 100,0% 

Agreste Setentrional 85,7% 14,3% 100,0% 

Mata Norte 75,0% 25,0% 100,0% 

Mata Sul 100,0% 0,0% 100,0% 

Pajeú 100,0% 0,0% 100,0% 

Sertão Central 100,0% 0,0% 100,0% 

Sertão de Itaparica 100,0% 0,0% 100,0% 

Sertão do Araripe 100,0% 0,0% 100,0% 

Sertão do Moxotó 100,0% 0,0% 100,0% 

Sertão do São Francisco 50,0% 50,0% 100,0% 

Total 75,4% 24,6% 100,0% 

 

Na analise feita a partir do apoio às iniciativas da população em relação aos objetivos do 

programa, 86% dos municípios responderam que SIM, dentre eles, 100% dos municípios 

das regiões AS, MN, MS, SC, AS, SM, SSF afirmaram o apoio (tabela 3). 

 

Tabela 3: Região de Desenvolvimento x Apoio às iniciativas da população relacionadas aos objetivos do Programa  

Contagem - % dentro de Região de Desenvolvimento 

 Apoio às iniciativas da população 

relacionadas aos objetivos do Programa 

Total 

Sim Não 

Região de 

Desenvolvimento 

Agreste Central 75,0% 25,0% 100,0% 

Agreste Meridional 66,7% 33,3% 100,0% 

Agreste Setentrional 100,0% 0,0% 100,0% 

Mata Norte 100,0% 0,0% 100,0% 

Mata Sul 100,0% 0,0% 100,0% 

Pajeú 84,6% 15,4% 100,0% 

Sertão Central 100,0%  0,0% 100,0% 

Sertão de Itaparica 66,7% 33,3% 100,0% 

Sertão do Araripe 100,0% 0,0% 100,0% 

Sertão do Moxotó 100,0% 0,0% 100,0% 

Sertão do São Francisco 100,0% 0,0% 100,0% 

Total 86,0% 14,0% 100,0% 

 

No nosso estudo não temos como identificar que tipo de apoio é caracterizado. Porém, é 

importante destacar que em outras pesquisas, essa participação não é direta. As ideias e 

sugestões indicadas pelos participantes não surgem de forma planejada, decorrente de uma 

reunião, e sim de momentos informais sem nenhum tipo de planejamento, como afirma 

Hallal, et. al em um estudo sobre a Academia da Cidade - PAC no Recife:  
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Quanto ao envolvimento da comunidade com o PAC, nota-se que é alto o comprometimento 

com as atividades oferecidas e com as festividades e passeios realizados em outros espaços, 

públicos e privados. Entretanto, os dados qualitativos sugerem que a participação acontece 

devido à recomendação/sugestão e não por meio da organização e planejamento das 

atividades do PAC. (2009, p. 13) 

Outro estudo realizado por Hallal, et. al (2010), avalia a percepção dos usuários e não 

usuários sobre o programa Academia da Cidade – PAC (Recife) quando os entrevistados são 

questionados com a pergunta: Você se considera participante da construção das atividades 

desenvolvidas no polo?, um pouco mais da metade dos usuários (56,7%) relatou que não 

(2010, p. 73). Sendo esse mais um dado que comprova a não apropriação da população 

quanto à participação na construção das políticas públicas. 

 

Tabela 4: Região de Desenvolvimento x Realização da gestão do polo 

Contagem - % dentro de Região de Desenvolvimento 

 Realização da gestão do polo Total 

Sim Não 

Região de 

Desenvolvimento 

Agreste Central 58,3% 41,7% 100,0% 

Agreste Meridional 50,0% 50,0% 100,0% 

Agreste Setentrional 100,0% 0,0% 100,0% 

Mata Norte 75,0% 25,0% 100,0% 

Mata Sul 100,0% 0,0% 100,0% 

Pajeú 92,3% 7,7% 100,0% 

Sertão Central 33,3% 66,7% 100,0% 

Sertão de Itaparica 33,3% 66,7% 100,0% 

Sertão do Araripe 100,0% 0,0% 100,0% 

Sertão do Moxotó 100,0% 0,0% 100,0% 

Sertão do São Francisco 100,0% 0,0% 100,0% 

Total 75,4% 24,6% 100,0% 

 

Na tabela 4 o relatório questiona quanto à realização da gestão do polo, sendo essa 

totalmente relacionada situação do grupo gestor, pois para as atividades serem 

desenvolvidas subtende-se que é preciso que a comissão de usuários já esteja em 

funcionamento.   

Porém, não é o que acontece com a RD Sertão Central quando apresenta que 66,7% dos 

municípios não realizam a gestão do polo sendo que na tabela 2 a informação obtida é que 

66,7% dos municípios já tem o grupo gestor em funcionamento. Nesse sentido, fica claro 

que a formação da comissão de usuário não garante a concretização das ações que 

caracterizam a gestão do polo. 

Os profissionais envolvidos no PACID, bem como em qualquer política pública que busque 

a garantida da participação popular, devem compreender que o “planejamento 

participativo, apesar de conter aspetos de difícil controle em sua materialização, é uma 

estratégia agregadora e fortalecedora de laços entre o profissional e a comunidade, 

fundamental para o sucesso de qualquer atividade”. (BRASIL, 2009, p. 145) 



Pedroso, Soares, Sarmento & Santos 

Rev. Intercon. Gest. Desport., Rio de Janeiro, 4 (Supl.1): 20-32, maio/2014     30 

Para que a participação popular seja garantida é necessário um espaço de debates onde o 

usuário possa ser ouvido, para isso um dos tópicos do relatório é se foram realizados fóruns 

de discussão no mês de referência. Estes são momentos de discussão de temas em formato 

de fórum, rodas de diálogo, que permitem a materialização e efetivação das ações 

solicitadas pelos usuários. 

 

Tabela 5: Região de Desenvolvimento x Dificuldade de envolver a comunidade adstrita no planejamento das atividades 

do polo 

Contagem - % dentro de Região de Desenvolvimento 

 Dificuldade de envolver a comunidade 

adstrita no planejamento das atividades do 

polo 

Total 

Sim Não 

Região de 

Desenvolvimento 

Agreste Central 33,3% 66,7% 100,0% 

Agreste Meridional 66,7% 33,3% 100,0% 

Agreste Setentrional 14,3% 85,7% 100,0% 

Mata Norte 25,0% 75,0% 100,0% 

Mata Sul 50,0% 50,0% 100,0% 

Pajeú 15,4% 84,6% 100,0% 

Sertão Central 66,7% 33,3% 100,0% 

Sertão de Itaparica 33,3% 66,7% 100,0% 

Sertão do Araripe 33,3% 66,7% 100,0% 

Sertão do Moxotó 0,0% 100,0% 100,0% 

Sertão do São Francisco 0,0% 100,0% 100,0% 

Total 29,8% 70,2% 100,0% 

 

Por fim, 70,2% (tabela 5) dos municípios não apresentam dificuldades em envolver a 

comunidade adstrita no planejamento das atividades do polo. Porém, a RD Sertão do São 

Francisco apresenta incoerência quando na tabela 2 afirma que apenas 50% nos municípios 

desenvolvem atividades sistemáticas que mobilizam a população adstrita ao polo e na 

tabela 5 afirma que 100% dos municípios NÃO tem dificuldade na mobilização da 

comunidade.  

 

Considerações Finais 

Após o estudo, fica claro que os municípios ainda encontram dificuldades de desenvolver e 

implementar ações que envolvam a participação popular na construção de políticas 

públicas de esporte, lazer e saúde que atendam as necessidades e anseios da comunidade e 

não apenas aos dos seus interesse políticos e econômicos. As políticas públicas são 

construídas juntamente com a comunidade, possibilitando a participação de todos.  

Dessa forma, percebe-se que o governo e os profissionais envolvidos ainda encontram-se 

omissos quanto ao comprometimento de promover o desenvolvimento social. É preciso 

criar mais possibilidades de espaços para a participação popular e o município tem um 
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papel fundamental nessa articulação, assumindo sua função de gestor e garantindo o 

direito da sociedade exercer o controle público sobre a ação governamental. 

Neste sentido, concluímos que a participação popular atualmente no Programa Academia 

das Cidades especificamente no interior do estado apresenta um cenário “numericamente” 

satisfatório. Com a resalva de algumas Regiões de Desenvolvimento que há claramente um 

desencontro de informações. 

No entanto, não podemos garantir que na realidade as ações não passam de uma prática 

assistencialista e que não garante a emancipação nem a formação crítica do cidadão. 

Porém, não basta o governo garantir esse espaço, é de dever da população se articular 

enquanto sociedade civil e buscar acompanhar todo o processo de planejamento, 

construção, execução e avaliação das políticas públicas de lazer e esporte. 

Partindo desses pressupostos, pode-se inferir que, ou as políticas públicas voltadas para o 

Programa Academia das Cidades são administradas por gestores pouco qualificados para a 

função, ou realmente as posturas adotadas são propositais para que os segmentos sociais 

não tenham acesso com transparência à aplicação dos recursos públicos.  

Além disso, esse processo avaliativo servirá de apoio aos municípios para construção de 

melhores práticas em políticas públicas, auxiliando na mudança de realidades locais e 

oportunizando uma reflexão a cerca das dificuldades apresentadas. Dessa forma, a 

comunidade e os grupos envolvidos se beneficiam a usufruir de um serviço que responde a 

suas necessidades, criando um vínculo e uma maior responsabilidade na manutenção do 

espaço. 
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